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Deveres e responsabilidades do estado perante a proteção de menores.
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Introdução

A proteção de menores se trata de dever fundamental do Estado. Tal dever se estende desde a criação de 

políticas públicas que se voltam para esses menores, até a criação de medidas concretas para que seus direitos 

sejam garantidos e para ser mantido o bem-estar e desenvolvimento de forma saudável e humana. Diante dessa 

narrativa, o Estado deverá assumir papel importante na busca de melhores condições para esses menores. Dever-

se-á se disponibilizar serviços sociais básicos, como assistência médica, psicológica, jurídica e social, bem como, 

a implementação de benefícios de assistência para crianças em situação de risco ou vulnerabilidade. No Brasil, 

existe alto índice de crianças e adolescentes em situação de risco e nessa realidade, essas estão vulneráveis a 

uma série de riscos para a saúde, como também se mantem expostas à violência e criminalidade. Com a 

implementação de programas sociais poder-se-á demonstrar para a sociedade os direitos das crianças, com 

ampla conscientização.

Objetivo

O objetivo desse resumo se destaca nas responsabilidades e deveres do Estado em relação aos menores, além 

de demonstrar possíveis medidas que poderão ser adotadas, em concordância com a legislação vigente, as quais 

objetivam analisar a temática e como a legislação vigente poderá ser adotada. Proceder-se-á, assim, com o 

estudo da Lei n° 8.069/1990, notadamente, dos artigos 86 ao 89.

Material e Métodos

No presente estudo utilizaram-se pesquisas bibliográficas, visando enriquecer o trabalho e alcançar os resultados, 

tendo como meios de fundamentação sites de reputação e pesquisas referentes à proteção de crianças e 

adolescentes, principalmente o Estatuto da Criança e do Adolescente, notadamente, abordagem aos artigos 86 ao 

89 da Lei 8.069/90, a qual se estabeleceu para definir o marco teórico do tema-problema.

Resultados e Discussão
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Imprescindível destacar que o Estado deverá proteger os menores, conforme previsto no Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), por meio da implementação de políticas públicas eficazes, tais como, assistência psicológica e 

jurídica. O alto índice de crianças em situação de risco no Brasil evidencia a urgência na adoção dessas medidas 

e tomadas de decisões. Para que esses desafios sejam enfrentados, se faz necessário que a sociedade participe 

de forma ativa e consciente na implementação de projetos que busquem garantir os direitos e proteção aos 

menores. Ressalta-se, ainda, a importância de investimentos na educação e implementação de sistema legal de 

qualidade, coma finalidade que as crianças e adolescentes cresçam em uma sociedade que lhes garanta e 

propicie condições justas e igualitárias.

Conclusão

Conclui-se que se faz fundamental o investimento em educação de qualidade para todas as crianças e 

adolescentes, apoio às famílias e inclusão de benefícios e garantias que lhes propicie condições melhores. O 

sistema jurídico brasileiro deverá ser o menos falho possível, e garantir a proteção dos menores, o que inclui 

investigação objetiva, nos moldes da legislação vigente, de modo a fornecer acesso à justiça de forma integral, 

com a proteção irrestrita aos direitos das crianças e adolescentes.
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